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Prova de Conhecimentos 
(Correção de teste) 

 
Data: 20 de setembro de 2019 

 
Cada resposta correta vale 0,50 valores 

 

 

GRUPO I 

1 - No continente as autarquias locais são: 

 a)  

 b) As freguesias, os municípios e as regiões administrativas.                                              

 c)  

 

2 - Os órgãos representativos do município são: 

 a)  

 b)                                                                 

 c) A assembleia municipal e a câmara municipal. 

 

3 - A assembleia municipal é constituída por: 

 a)                                                                                                      

 b) Membros eleitos diretamente em número superior ao dos presidentes de junta de 

freguesia, que a integram.                                        

 c)                                                                                                     

 

4 - A Assembleia de freguesia pode: 

 a)                                                                                           

 b)                                                                                              

 c) Delegar nas organizações de moradores tarefas administrativas que não 

envolvam o exercício de poderes de autoridade.                                                                                                

 

 

X

x 
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5 - Entre os regulamentos governamentais estabelece-se a seguinte ordem de 
prevalência: 

 a) Decretos regulamentares, Resolução de Conselho de Ministros com conteúdo 
normativo, Portarias, Despachos. 

 b)  
 c)  

 

6 - Entende-se por procedimento administrativo: 

 a)  

 b) A sucessão ordenada de atos e formalidades relativos à formação, manifestação e 

execução da vontade dos órgãos da Administração Pública. 

 c)  

 

7 - No principio da boa administração a administração deve pautar-se por: 

 a) Critérios de eficiência, economicidade e celeridade. 

 b)  

 c)  

 

8 - No prazo geral, exceto quanto ao prazo de decisão do procedimento e na falta de 

disposição especial ou de fixação pela Administração, o prazo para os atos a 

praticar pelos órgãos Administrativos é de: 

 a)  

 b) 10 Dias. 

 c)  

 

9 - Quando os interessados residam ou se encontrem fora do continente e neste se 

localize o serviço por onde o procedimento corra, os prazos fixados na lei, se 

não atenderem já a essa circunstância, só se iniciam depois de decorridos: 

 a)  

 b) Cinco dias, se os interessados residirem ou se encontrarem no território das 

regiões autónomas.  

 c)  
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10 - A ordem do dia de cada reunião de um órgão colegial devem ser entregues a 

todos os membros com a antecedência de, pelo menos: 

 a)  

 b) 48 Horas. 

 c)  

 

11 - Um despacho que decida interesses dos particulares sem audiência prévia do 

interessado é: 

 a)  

 b) Anulável.  

 c)  

 

12 - A competência dos órgãos da administração é definida: 

 a) Por Lei ou por regulamento. 

 b)  

 c)  

 

13 - O direito dos interessados de impugnarem os atos administrativos perante a 

administração pública podem ser exercidos: 

 a) Mediante reclamação ou recurso. 

 b)  

 c)  

 

14 - Os requerimentos dirigidos a órgãos administrativos podem ser apresentados 

por: 

 a) Remessa pelo correio. 

 b)  

 c)  
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GRUPO II 

 

1 -  

 a)  

 b) Lei 7/2009 (código do trabalho) artigo 32.º n.º 1 

 c)  

 

2 -  

 a)  

 b)  

 c) Lei 35/2014 (lei geral em funções públicas) artigo 114.º 

 

3 -  

 a)  

 b)  

 c) Lei 35/2014 (lei geral em funções públicas) artigo 60.º 

 

4 -  

 a) Lei 7/2009 (código do trabalho) artigo 199 

 b)  

 c)  

 

5 -  

 a)  

 b) Lei 35/2014 (lei geral em funções públicas) artigo 27.º n.º 2 al. a) 

 c)  

 

6 -  

 a)  

 b)  
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 c) Lei 35/2014 (lei geral em funções públicas) artigo 49.º n.º 4 

 

7 -  

 a) Lei 35/2014 (lei geral em funções públicas) artigo 180.º n.º 1 

 b)  

 c)  

 

8 -  

 a)  

 b)  

 c) Lei 35/2014 (lei geral em funções públicas) artigo 321.º n.º 1 al. b) 

 

9 -  

 a) Lei 35/2014 (lei geral em funções públicas) artigo 178.º n.º 2  

 b)  

 c)  

 

10 -  

 a)  

 b)  

 c) Lei 7/2009 (código do trabalho) artigo 91.º n.º 1 al. d) 

 

11 -  

 a)  

 b) Lei 35/2014 (lei geral em funções públicas) artigo 193.º al. a) 

 c)  

 

12 -  

 a)  

 b) Lei 35/2014 (lei geral em funções públicas) artigo 120.º n.º 4 
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 c)  

 

13 -  

 a)  

 b) Lei 35/2014 (lei geral em funções públicas) artigo 126.º 

 c)  

 

 

GRUPO III 

 

 

1 - Nos termos do disposto no artigo 35.º-A do Dec. Lei 73/2014 de 13 de maio, os 

serviços e organismos da Administração Pública devem divulgar aos utentes de 

forma visível a existência de livro de reclamações nos locais onde seja efetuado 

atendimento ao público. 

Independentemente da fase de tramitação em que se encontrem as reclamações 

na base de dados da AMA, I. P., cabe a cada serviço reclamado dar resposta ao 

reclamante, acompanhada da devida justificação, bem como das medidas 

tomadas ou a tomar, se for caso disso, no prazo máximo de, 

 

 a)  

 b) 15 dias 

 c)  

 

2 - Toda a correspondência, designadamente sugestões, críticas ou pedidos de 

informação cujos autores se identifiquem, dirigida a qualquer serviço será objeto 

de análise e decisão, devendo ser objeto de resposta com a maior brevidade 

possível. 

Sem prejuízo do disposto na lei, no prazo de, 

 



 

Página 7 de 10 
 

 a) 15 dias 

 b)  

 c)  

 

3 - Para a instrução de procedimentos administrativos é suficiente a cópia simples, 

em suporte digital ou de papel, de documento autêntico ou autenticado, no 

entanto pode 

ser exigida a exibição de original ou documento autenticado nos casos em que 

tal resulte de lei especial ou, para conferência, quando haja dúvidas fundadas 

acerca do conteúdo ou autenticidade da cópia simples, devendo para o efeito ser 

fixado um prazo razoável não inferior a  

 

 a)  

 b)  

 c) 5 dias uteis 

 

 

4 - Compete à junta de freguesia: 

 

 a) Elaborar e submeter à aprovação da assembleia de freguesia as opções do plano e 

a proposta do orçamento, assim como as respetivas revisões; 

 b)  

 c)  

 

5 - A assembleia municipal reúne em cinco sessões ordinárias anuais, em : 

 

 a)  

 b) fevereiro, abril, junho, setembro e novembro ou dezembro 

 c)  
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6 - Compete ao presidente da câmara municipal 

 

 a) Aprovar os projetos, programas de concurso, cadernos de encargos e a adjudicação 

de empreitadas e aquisição de bens e serviços, cuja autorização de despesa lhe 

caiba 

 b)  

 c)  

 

7 - O presidente da câmara municipal pode constituir um gabinete de apoio à 

presidência, com a seguinte composição: um chefe do gabinete e um adjunto ou 

secretário; 

 

 a) Nos municípios com um número de eleitores igual ou inferior a 50 000 

 b)  

 c)  

 

8 - Em cada sessão ou reunião ordinária dos órgãos das autarquias locais é fixado 

um período de antes da ordem do dia, , para tratamento de assuntos gerais de 

interesse autárquico. com a duração de , 

 

 a)  

 b) máxima de 60 minutos 

 c)  

 

9 - É fixado, o número total de Unidades Orgânicas Flexíveis de 2.º grau — Divisões 

Municipais, constituídas nos termos da alínea a) do artigo 7.º e dos nºs 3 e 4 do 

artigo 10.º do Decreto –Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro., que são: 

 

 a)  

 b)  
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 c) 6 unidades 

 

10 - Nos termos do estatuto do pessoal dirigente compete, genericamente, 

ao diretor de departamento municipal, entre outras: 

 

 a)  

 b) Propor ao Presidente da Câmara tudo o que seja do interesse da sua unidade 

orgânica; 

 c)  

 

11 - Nos termos do estatuto do pessoal dirigente compete, genericamente, 

ao chefe de divisão municipal, entre outras: 

 

 a)  

 b) Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido na sua unidade orgânica e dos 

tempos de resposta relativos ao mesmo 

 c)  

 

12 - São constituídas  unidades orgânicas na estrutura flexível dos serviços municipais 

e sob a direção direta do Presidente da Câmara, estão dependentes as seguintes 

unidades de assessoria e apoio técnico: 

 

 a)  

 b) Gabinete de Fiscalização Sanitária 

 c)  

 

13 - É fixado o número total de Subunidades Orgânicas -Secções, a constituir nos 

termos do n.º 5 do artigo 10.º do Decreto –Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro., 

que são : 
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 a)  

 b)  

 c) 8 secções 

 

 

FIM 


